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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A sigla LGBT identifica lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais. Dentro dessa diversidade de identidades, é inegável que a população que mais sofre com o preconceito, o estigma e a discriminação é a população de travestis e transexuais. É uma realidade que se reflete nos dados de diversas organizações sociais que apontam que os travestis e os transexuais possuem uma expectativa de vida de menos de quarenta anos e que a imensa maioria encontra na prostituição a única alternativa de trabalho. Trata-se de um problema gerado pelo difícil acesso de travestis e transexuais ao mercado de trabalho, que, mesmo quando estão qualificados para as vagas de emprego, acabam sendo preteridos. E, quando são contratados, são, não raramente, desrespeitados em sua identidade de gênero, tendo, como exemplo, os direitos ao nome social e ao banheiro adequado ao gênero ao qual se identificam completamente negados.

Sabe-se que os travestis e os transexuais são vítimas históricas de preconceitos na nossa sociedade e que, por consequência, são segregados até mesmo do mercado de trabalho. No entanto, vale lembrar que o direito ao trabalho deve ser garantido a toda população, fato que, infelizmente, não ocorre, uma vez que esse direito é regulado e restringido por fatores que ultrapassam a qualificação profissional. Nesse contexto, o Estado precisa agir para garantir oportunidades, direitos e proteção social aos travestis e aos transexuais.
Uma das formas de ampliar o acesso dessa população ao mercado de trabalho no Município de Porto Alegre é oferecer isenções parciais de impostos para as empresas que a contratar. Esse é um primeiro passo para que se rompa o estigma e para que as empresas sejam induzidas a perceber que travestis e transexuais são trabalhadores tão qualificados como quaisquer outros, ainda que, inicialmente, deva ser por meio de um incentivo econômico.
É importante frisar que não basta apenas contratá-los, é preciso respeitar suas identidades de gênero no ambiente de trabalho, garantindo-lhes a livre utilização do documento de identidade social, nos casos em que a pessoa não tenha obtido a retificação da certidão de nascimento junto à justiça, e a utilização de banheiro adequado ao gênero ao qual se identificam.

Conforme Maria Clara Araújo, transexual recentemente aprovada no vestibular da Universidade Federal de Pernambuco, “A prostituição, embora seja uma situação de marginalidade extrema, é o único lugar em que essas meninas encontram um certo reconhecimento. E isso é muito triste. Você só encontra reconhecimento numa situação muitas vezes sub-humana”.
Maria Clara relatou que procurou emprego em áreas como telemarketing e vendas, mas nunca foi chamada: “Mesmo com boas entrevistas, nunca fui contratada”.
Além das dificuldades de serem chamados para as vagas, os transexuais precisam lidar com outras questões cotidianas: “Quando a menina transexual consegue o emprego, em todo momento ela é deslegitimada, ela não pode usar o banheiro feminino, não pode ter seu nome social no crachá”.
Diante do exposto, destacamos que o Poder Público tem o dever de prestar auxílio para amenizar as dificuldades daqueles que mais precisam, especialmente em relação aos que se encontram em situação de maior vulnerabilidade social. A ausência de uma política pública que garanta a diversidade sexual e a igualdade perante a identidade de gênero inviabiliza as bandeiras de tal segmento e afasta sobremaneira essas pessoas da efetivação da plenitude dos direitos sociais e humanos. Dessa forma, diante da importância de o Município de Porto Alegre investir em políticas públicas, tanto econômicas como sociais, para garantir direitos fundamentais a toda a diversidade da nossa sociedade, e do indiscutível alcance social contido na presente Proposição, solicitamos aos nobres pares desta Casa Legislativa o apoio necessário para sua aprovação.

Sala das Sessões, 10 de junho de 2015.

VEREADORA FERNANDA MELCHIONNA                    VEREADOR PROF. ALEX FRAGA

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Inclui § 3º no art. 21 da Lei Complementar nº 7, de 7 de dezembro de 1973, e alterações posteriores, estabelecendo a redução da alíquota do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN – em 50% (cinquenta por cento) para empresas que contratarem travestis e transexuais na proporção de, no mínimo, 5% (cinco por cento) do total de seus empregados.
Art. 1º  Fica incluído § 3º no art. 21 da Lei Complementar nº 7, de 7 de dezembro de 1973, e alterações posteriores, conforme segue: 

“Art. 21.  ....................................................................................................................

....................................................................................................................................

§ 3º  Fica reduzida a alíquota do ISSQN em 50% (cinquenta por cento) para empresas que contratarem travestis e transexuais na proporção de, no mínimo, 5% (cinco por cento) do total de seus empregados.” (NR)
Art. 2º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
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